
UASG 120633 Termo de Referência 16/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

1 de 10

Termo de Referência 16/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

16/2024 120633-GRUPAMENTO DE APOIO DE SÃO 
PAULO

DIEGO ALEXANDRE 
ROZA

27/06/2024 07:39 (v 
6.1)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

IV - concessão e permissão de uso de bens públicos/Concessão de uso de bens 
públicos
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1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Cessão de Uso de bem imóvel a título oneroso de 54 m² de área útil edificada no prédio de classificação patrimonial E-13
desta Organização Militar, situada na Avenida Braz Leme n° 3258, Bairro: Santana, São Paulo - SP, pertencente a União Federal,
jurisdicionado ao Comando da Aeronáutica, para a instalação de um posto de atendimento da Fundação Habitacional do Exército
- FHE., nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE 

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

MENSAL

VALOR

TOTAL

1 Cessão de uso de bem imóvel mês 60
R$ 1.354,00 R$ 81.240,00

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos contados da assinatura do termo de Cessão de Uso, prorrogável por
até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da cessão; 

1.4. A cessionária deverá pagar, mensalmente, a quantia mínima de R$ 1.354,00 (Um mil e trezentos e cinquenta e quatro reais)
pela utilização do imóvel da união, sob forma de Cessão de Uso Onerosa, e despender recursos com energia elétrica e água
encanada por rateio, limpeza e conservação do imóvel.   

1.4.1. O valor de rateio com o pagamento das despesas com energia elétrica e água será calculado através da medição do
consumo proporcional a Cessão de Uso.
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2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
2.2. Em atenção ao parágrafo único do art. 1° do Decreto n° 10.947/2022, o objeto da contratação está previsto no Planejamento
Anual de Aquisições e Contratações (PAAC) de 2023, disposto no Portal da Força Aérea Brasileira (FAB), https://www2.fab.mil
/paac/, conforme detalhamento a seguir:
I) Região /Unidade: Sudeste/GAP-SP
II) Data de publicação no Portal da FAB: NOV/2023
III) Código de planejamento do objeto no PAAC: GAPSP24OUT005

 

3. Descrição da solução

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
4.1.1. os possíveis impactos ambientais da presente cessão deverá ser de acordo com o exigido pelas Normas Técnicas da ABNT
e de acordo com as obrigações quanto a sustentabilidade ambiental no que versa o Art. 7º, XI, da Lei nº 12.305/10 e a promoção
do desenvolvimento nacional sustentável (Lei nº 12.349, de 15/12/2010, que alterou o art. 3º da Lei nº 8.666/93, introduzindo o
desenvolvimento nacional sustentável como objetivo das contratações públicas);
4.1.1.1. uso de equipamentos de climatização mecânica ou de novas tecnologias de resfriamento do ar, que utilizem energia
elétrica apenas nos ambientes onde for indispensável;
4.1.1.2. automação da iluminação do prédio, projeto de iluminação, interruptores, iluminação ambiental, iluminação tarefa, uso
de sensores de presença;
4.1.1.3. uso exclusivo de lâmpadas fluorescentes compactas ou tubulares de alto rendimento e de luminárias eficientes;
4.1.1.4. sistema de medição individualizado de consumo de água e energia, se for possível;
4.1.1.5. utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizados e biodegradáveis, e que reduzam a necessidade de manutenção; 
4.1.1.6. comprovação da origem da madeira a ser utilizada na execução da obra ou serviço; e
4.1.1.7. redução do consumo de itens plásticos descartáveis, tais como canudos, copos entre outros.

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.3. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e
condições descritas nas cláusulas do contrato.
4.4. O adjudicatário prestará garantia locatícia, nos moldes do art. 96 da Lei no 14.133, de 2021, com validade durante a
execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 3 (três aluguéis),
ou seja, 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do contrato.
4.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por
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cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco)
dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 137 da Lei n. 14.133 de 2021.
4.6. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do
contrato. 
4.7. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato.
4.8. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.
 

Vistoria
4.9. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e
peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09 horas às 15 horas.
4.10. Para a vistoria, o representante legal da Cessionária ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização
da vistoria.
4.11. Caso a Cessionária opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do
licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
4.12. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços
decorrentes.
 

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1.  10 dias após a assinatura do contrato;Início da execução do objeto:

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados na Avenida Braz Leme n° 3258, Santana, São Paulo - SP, na área cedida para tal na edificação E-
013 da Cedente.

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: segunda-feira a quinta-feira das 9 às 15 horas, respeitada a compatibilidade
de funcionamento da Cedente.

Rotinas a serem cumpridas

5.4. A execução contratual observará as rotinas: 

5.4.1. disponibilidade do espaço físico, de forma que não venha a prejudicar a atividade-fim da Organização;
5.4.2. inexistência de qualquer ônus para a Organização Pública sobretudo no que diz respeito aos empregados da cessionária (a
Cessionária deverá informar a relação de funcionários que irão prestar o serviço contratado nas dependências da Cedente);
5.4.3. compatibilidade de horário de funcionamento da cessionária com o horário de funcionamento do órgão cedente;
5.4.4. obediência às normas relacionadas com o funcionamento da atividade e às normas de utilização do imóvel, de acordo com
as previstas para o público interno da Cedente;
5.4.5. aprovação prévia do órgão cedente para realização de qualquer obra de adequação do espaço físico a ser utilizado pela
cessionária;
5.4.6. participação proporcional da cessionária no rateio das despesas com manutenção, conservação e vigilância do prédio 5.4.7.
a Cessionária comprometer-se-á a Cedente a contratar empresa seguradora idônea, para fazer contrato de seguro contra incêndio
e outros danos. Tal contrato deverá ter a ciência da Cedente, salientando que o mesmo terá como base, o valor venal do imóvel.
Qualquer acidente que porventura venha ocorrer no imóvel por culpa ou dolo da Cessionária, obrigará ao pagamento acrescido de
todas as despesas por danos causados ao imóvel, devendo restituí-lo no estado que o encontrou, e que sobretudo, teve
conhecimento no auto de vistoria; e
5.4.8. a Cessionária deverá apresentar projeto próprio de combate a incêndio.
5.4.8.1. o projeto de combate a incêndio referente ao local cedido deverá ser apresentado ao Fiscal do Contrato, para prévia
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apreciação, no prazo de até 90 (noventa) dias corridos a contar da data de assinatura do contrato, sendo esta desde então uma
obrigação da Cessionária(o). Em caso de aprovação, o projeto constará dos autos do processo contratual, devendo ser
acompanhado e revisto a cada 12 (doze) meses;
5.4.8.2. no citado projeto deverá conter proposta referentes ao local cedido: uma relativa ao combate a incêndio, considerando as
atividades inerentes ao cotidiano do estabelecimento;
5.4.8.3. o projeto deverá, portanto, apresentar:
a) Plano de Combate a Incêndio (local):
b) Disponibilização/ colocação de extintores de incêndios na área ocupada, de acordo com as especificações locais, legais e a
natureza da atividade a ser desempenhada.

Materiais a serem disponibilizados 
5.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Cessionária deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários para consecução do serviço contratado.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 
5.6. Conforme Estudo Técnico Preliminar (ETP) apêndice deste termo.

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade Cedente e a Cessionária devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

Preposto
6.5. A Cessionária designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
6.6. A Cedente poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em
que a Cessionária designará outro para o exercício da atividade.

Controle e Fiscalização da Execução
6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
6.8. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.9. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
6.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do
contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
6.11. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, IV);
6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará
o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
6.13. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade,
com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
6.14. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da Cessionária, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
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6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato
6.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
6.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da Cessionária, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
6.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela Cessionária, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
6.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
6.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a cessão e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VI).
6.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

Obrigações da Contratante
6.23. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Cessionária, de acordo com as cláusulas contratuais e os
termos de sua proposta;
6.24. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designados, anotando em
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
6.25. Notificar a Cessionária por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas;
6.26. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da Cessionária, no que couber, em
conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.
6.27. Não praticar atos de ingerência na administração da Cessionária, tais como:
6.27.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Cessionária, devendo reportar-se somente aos prepostos ou
responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de
recepção e apoio ao usuário;
6.27.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na Cessionária;
6.27.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Cessionária, mediante a utilização destes em atividades
distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
6.27.4. Considerar os trabalhadores da Cessionária como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela
contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
6.28. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
6.29. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
6.30. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento das obrigações pela Cessionária;
6.31. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao
cumprimento, pela Cessionária, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas
dependências, ou em local por ela designado.

Obrigações da Contratada
6.32. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência
e em sua proposta;
6.33. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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6.34. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Cedente
autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Cessionária, o valor correspondente aos
danos sofridos;
6.35. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as
normas e determinações em vigor;
6.36. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em
comissão ou função de confiança no órgão Cessionário, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
6.37. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a Cessionária
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços,
os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais
e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT,
conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;
6.38. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Cedente;
6.39. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local dos serviços.
6.40. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Cedente ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
6.41. Paralisar, por determinação da Cedente, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou
que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
6.42. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços,
durante a vigência do contrato.
6.43. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo
com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.
6.44. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes
Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
6.45. Submeter previamente, por escrito, à Cedente, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que
fujam às especificações do memorial descritivo.
6.46. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores
de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
6.47. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no Edital de Contratação;
6.48. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência
ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a Cessionária
houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.
6.49. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
6.50. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da
contratação.
6.51. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Cedente;
6.52. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios
em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e
legislação;
6.53. Assegurar à Cedente, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa
SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:
6.53.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações
que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Cedente distribuir,
alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
6.53.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e
de todos demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando
proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Cedente, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e
penais cabíveis.

Alterações Contratuais
6.54.   Não é admissível a fusão, cisão ou incorporação da Cessionária com/em outra pessoa jurídica, mesmo que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital de Contratação;
6.55. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do capítulo VII do título II  da Lei 14.133, de 2021.
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7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo I.
7.1.1. será cobrado proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
Cessionária:                                                                                                                                                                           
7.1.1.1. não produzir os resultados acordados;                                                                                                                     
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou   
7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.
7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
7.3. A Cessionária deverá realizar o pagamento até o quinto dia útil de cada mês;
7.4. Os pagamentos a serem realizados pela Cessionária, incluindo o valor da cessão e o recolhimento das despesas com energia
elétrica, água e eventuais multas aplicadas, seguirão conforme condições estabelecidas neste instrumento;
7.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a Cedente não tenha concorrido para tanto, o valor devido pela
Cessionária será acrescido de multa de 2% (dois por cento) mais juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês (calculados “pro
rata die”), além da atualização monetária pela variação do IPCA/IBGE do mês anterior, igualmente calculada por meio da
fórmula “pro rata die";
7.6. O pagamento das despesas será realizado através de "GRU" - Guia de Recolhimento da União - no valor correspondente.
7.7. A Cessionária será responsabilizada administrativamente pelas infrações administrativas cometidas, conforme capítulo I do
título IV da Lei 14.133 de 2021.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 A Cessionária será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento na
hipótese do art. 74, caput, da Lei n.º 14.133/2021;

8.2. A escolha do Cessionária, empresa FUNDAÇÃO HABITACIONAL DO EXÉRCITO -FHE., inscrita no CNPJ/MF sob nº
00.643.742/0001-35, estabelecida na Avenida DUQUE DE CAXIAS, S/N, SETOR MILITAR URBANO, BRASÍLIA – DF.

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para cessão,
especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.
portaldatransparencia.gov.br/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.
portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da Cessionária e de seu sócio majoritário, por força da Lei nº 14.230, de
2021, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.5 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
8.7. A Cessionária será convocada para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação da Cessionária será verificada por meio do SICAF, nos
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documentos por ele abrangidos.
8.9. É dever da Cessionária manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado
pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
8.11. Se a Cessionária for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a Cessionária for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.12. Serão aceitos registros de CNPJ da Cessionária  matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
8.13. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:
8.13.1. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
ou
8.13.2. sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para funcionamento no Brasil;
ou
8.13.3. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;
8.13.4. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência
da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;
8.13.5 os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
8.13.6. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
8.13.7. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional.
8.13.8. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.13.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
8.13.10. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.13.11. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.13.12. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em
cujo exercício contrata ou concorre;
8.13.13. caso a Cessionária seja considerada isenta dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar
tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de
outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 81.240,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O valor estimado total da cessão é de R$ R$ 81.240,00 (oitenta e um mil, duzentos e quarenta reais) para os 5 anos de
contratação.

9.1.1 O valor mensal estimado em R$ 1.354,00 (um mil trezentos e cinquenta e quatro reais) foi determinado de acordo com o
valor de mercado do imóvel, objeto da avaliação, pelo Setor de Infraestrutura deste PAMASP, conforme item 12.1 Laudo de
Avaliação N°002/PAMASP-AAIE/2024, para fins de Cessão Onerosa de Uso, da área destinada ao funcionamento de posto de
atendimento da Fundação Habitacional do Exército - FHE.

9.2 Além das despesas com o valor da Cessão de Uso, a(o) Cessionária (o) deverá arcar com as despesas referente ao rateio de
energia elétrica e água.
9.3. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
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das propostas.
9.4. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Cessionária, os preços iniciais serão reajustados, mediante
a aplicação, pela Cedente, do índice IGP-M - Índice Geral de Preços - Mercado, exclusivamente para as  obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. Não aplicável à presente contratação, pois não implica dispêndios para a União, por ser tratar de contratação que gerará
receita à União.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

DIEGO ALEXANDRE ROZA
Presidente da Equipe de Planejamento da Contratação

 

 

 

 

 

 

MARCELO DE SOUZA DE OLIVEIRA
Membro da da Equipe de Planejamento da Contratação

 

 

 

 

 

 

JENNIFER GONCALVES AMATO
da Equipe de Planejamento da Contratação

 

 

 

 

 

 

MARCELO RODRIGUES DOS REIS PONTES
Ordenador de Despesas do PAMASP

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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diretamente a este documento.

Anexo I - Instrumento de Medicao de Resultado - IMR - Area 54 m no E-013.pdf (140.01 KB)


